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»ORLANDOTHOMÉCORDEIRO
Consultor em estratégia

Quem não se comunica se trumbica

Ainda Sedes
»Recebemosmais informações
sobreo imbrógliosemfim
acercadasnomeaçõesno
concursorealizadoparaa
SecretariadeDesenvolvimento
Socialem2018.A justificativa
paraadificuldadeemdarposse
aosaprovadoséaLeiFederal
n°173/2020,querestringe
nomeaçõesaonúmerode
vacânciasocorridasdurantea
pandemiadecovid-19.No
entanto,osaprovadosafirmam,
combaseemdocumentos
oficiais,quehávacânciasa
serempreenchidas.

Falta administração
»Os aprovadosparao cargode
Especialista emAssistência
Social para a Sedes entraram
emcontanto comas três
secretarias que compõema
pastadaAssistência Social no
Distrito Federal: Sedes,
Secretaria da Justiça (Sejus) e
Secretaria daMulher (SM).O
objetivo era obter, de forma
clara eoficial, quantas
vacâncias específicasparao
cargo existemhojenapasta.
Háoito vacâncias parao cargo
Especialista emAssistência
Social naEspecialidade
Administrador! As respostas
forampublicadasnoBlogdo
Ari Cunha.

Trapaceio
»Noentanto, como jánão
bastasse toda a ilegalidadedo
arredondamentodasnotas
parabaixo, já relatadamuitas
vezespor esta coluna, e,
apesar da clarezadequeessas
vacâncias pertencemaos
administradores aprovadosno
concurso, após acordo
realizadoentre Sedes,
Secretaria deEconomia eo
Sindicatodos Servidores da
Assistência Social eCultural do

GDF, soboaval da
ProcuradoriaGeral doDF, em
dezembrode2020, ficou
acordadodequeas vacâncias
poderiamser ocupadaspor
qualquer outra especialidade
da carreira, colocandoem
risco anomeaçãodesses
aprovados, que já sofremcom
aquantidade excessivade
cargos comissionadosna área.

Não dá pra piorar
»Para finalizaro showde
horrores, naúltimasexta-feira,
a SecretariadeEconomiado
DistritoFederal, publicou, em
suapáginaoficial no
Instagram,osplanosparaa
retomadadosconcursos
públicosnoDFcombasena
LeideDiretrizes
Orçamentárias 2022, cuja
audiênciapública acontecerá
nodia28deabril. Pasmem!
AáreadaAssistênciaSocialnão
foimencionadacomoumadas
prioridades.Apublicação
podeservisualizadano
BlogdoAriCunha.

Convite
»Depoisde tudo isso, oque
seesperaéaatençãoda
secretáriaMayaraNoronha
(Sedes), e as secretárias
MarcelaPassamani (Sejus) e
ErickaFilippelli (SM),paraessa
causa, equeessaaudiência
públicaparaaLDO2022 renda
bons frutosparaos
Administradores aprovadosno
concursodaSedes. Emmeioà
crise resultantedapandemiae
suas consequências concretas
naAssistênciaSocial—ou falta
dela—vivenciadaspor todos
oshabitantesdoDF, é
indispensável queaáreada
administração seja
consideradacomoprioritária.
Leia, noBlogdoAriCunha, o
textoenviadopelos aprovados
paraocargodeAdministrador.

“Lixo é o excesso doobjeto de desejo.”
ZZyyggmmuunntt BBaauummaann,, sociólogo

A frase que foi pronunciada

Revirandovestígios
Observandoalgunscatadoresdepapel, emsua labutadiáriapela sobre-

vivência, o professor aposentado ZequinhaDantas, sentado calmamente
em frente apadaria, como fazia todas asmanhãs, teve subitamente amen-
te invadida por um turbilhão de imagens que o levou a recuar aos tempos
dodescobrimentodoBrasil.Masantesquerecuasse tantono tempo,viu-se
naobrigaçãode introduzir sua jornadapeloscaminhosnaturais, quevaido
início aomeio e ao fim.Emtomprofessoral, começou suadigressão:“Pelos
hábitos de consumode uma sociedade, é perfeitamente possível levantar
dadosque indicamquemsão,oquepensam,oqueesperamdofuturo,qual
o grau de desenvolvimento humano alcançado euma infinidade de outras
informaçõesde inestimável valorhistóricoeantropológico.
Paraospesquisadores, umaáreadedescartede lixodeumacidadepode

virasetornarummaravilhososítiodepesquisa,capazdefornecerumagama
tãodiversa e abundantededados, pormetro cúbico, quedaria parapreen-
cherdezenasde livrosnarrandoa sagaeodestinodeumdeterminadopovo.
É assim,por exemplo, que trabalhamos antropólogos, quando sedeparam
comumsítiohistóricoqualquer, levantandocada centímetroquadradodo
terrenoembuscadevestígiosdeixadosporantigashabitantesdo local.
Eporqueessa tarefadebisbilhotar fragmentos é tão importanteparaos

sereshumanos,quenãoexistesociedadequenãoapratiquedesdesempre?
Arazãopelasquais sempreseprospectamaspegadashumanassobreaTer-
ra éporqueelas indicamexatamentedequepontodohorizonte vierames-
sasmarchas e para onde rumaramdepois. Apenas essa informação pode
dizer tudosobreos caminhos traçadospelos sereshumanosnesseplaneta.
Combase nessa apresentação e diante do fato de estarmos atualmen-

te na presença de uma sociedade, em grande parte, vorazmente consu-
mista e, portanto, produtora, como nenhuma outra na história, de enor-
mes volumes de lixos e de descarte diversos, que ideias farão os futuros
antropólogos desse nosso tempo, quando se debruçarem sobre esses síti-
os, formados por verdadeirasmontanhas de lixo e detritos, produzidas ao
longode séculos, desdeaprimeira faseda revolução industrial?Algunsdi-
rão: o processo de reciclagem e reaproveitamento do lixo, cada vezmais
usual enecessário, farádesaparecer os vestígiosdeixadospor essespovos.
Nesse ponto, os seres humanos terão atingido um outro patamar de

evolução,mais perto, quemsabe, de umequilíbrio comanatureza. E é jus-
tamentenesse exatopontode evoluçãohumanaqueestão aqueles aquem
ironicamente denominamos silvícolas ou índios. Chegamos agora, talvez,
numporto de águas calmas, onde é possível refletir, commais clareza, so-
bre500anosdeaculturaçãoeuropeia emterras tupiniquim.
Dianteda imagemdeumíndioquehojepercorrealgumaspraiasparadi-

síacas daBahia, vendendo seus artesanatos tradicionais aos turistas pouco
interessadosnessas quinquilharias, é possível se perguntar, olhandopara o
passado: emquepraia, coberta por grandes camadasde areia, estariamen-
terradososprimeiros colaresoferecidosaosprimeirosnavegantes, emtroca
de espelhos e outros apetrechos de além-mar?Quinhentos anos depois, e
sobmontanhas de lixo que irracionalmente acumulamos emnossas cida-
des, o que foi feito de todosnós? Indagou, para logo emseguida responder:
ficamos aqui parados todo esse tempo, vendonossos concidadãos revira-
remnossos fragmentos, em latasde lixo, embuscadenossa identidadeper-
dida”, finalizoucomumgoledecafé frioe se foi.

O ICMS no
PIS/Cofins e

segurança jurídica

OHospitalDistrital,que inaugurou suanovamesa telefônica com
champanhota e tudo, está nomesmo caso.Nãomelhorou coisa nenhuma.
E semelhorou foi tão pouco quenãodeupara o público notar.Quem
quiser tente para experimentar. (Publicada em 01.02.1962)
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Visto, lidoeouvido
DESDE 1960
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E stá pautadopara o pró-
ximo dia 29, quinta-fei-
ra, o julgamento, pelo
SupremoTribunal Fe-

deral, dos embargos de decla-
raçãodaUniãoFederal emface
do acórdão que, emmarço de
2017, decidiu pela inconstitu-
cionalidade da inclusão do
ICMS na base de cálculo da
contribuição ao PIS e da Co-
fins. A relatoria é da Exma.sra.
ministra Cármen Lúcia, ilus-
tre representante mineira na
cúpula do Judiciário nacional.
Processo submetido ao rito

da repercussão geral (Tema nº
69/RG), o efeito da decisão de
mérito extrapola os limites
subjetivos da causa, consubs-
tanciando o posicionamento
judicial definitivo sobre a
quaestio iuris. O teor da deci-
são, para além de vincular as
partes litigantes naquele pro-
cesso (RE nº 574.706/PR), in-
fluenciará a solução de todos
os casos em curso que discu-
tamaexclusãodo ICMSdaba-
se de cálculo doPIS/Cofins.
Neste julgamento, espera-

se da SupremaCorte a integral
e incondicional rejeição dos
declaratórios fazendários, as-
segurando a autoridade do
precedente firmadoemmarço
de 2017, fortemente ampara-
do pormanifestações pretéri-
tas dopróprio Pleno.
Em outras palavras: a con-

clusão juridicamente correta
aopresente caso exige, por um
lado, o indeferimento, em
qualquer extensão, do pedido demodulação
de efeitos da decisão já proferida; e, por ou-
tro, a confirmação de que o valor do ICMS a
ser excluído da base de cálculo do PIS/Cofins
é exatamente o incidente em cada uma das
operações tributadas praticadas pelos con-
tribuintes— ou seja, justamente aquele que
vemdestacadonas respectivas notas fiscais.
Essas,emverdade,sãoasduasgrandescon-

trovérsias que foram construídas pela União
Federal em seus declaratórios e que, por fim,
precisarão ser definitivamente dirimidas pela
SupremaCorte,aquemcabeaúltimapalavraa
respeito. Ao fazê-lo, temosplena convicçãode
queoTribunalmáximonão se distanciará dos

caminhos tracejados linhasacima,ante suare-
conhecida capacidade técnicanapreservação
dos ditames constitucionais e, portanto, da
própriaefetividadedodireito.
É fato que a União ainda tenta reverter o

mérito da decisão, alegando supostas omis-
são, contradição e obscuridade, além de erro
material incorridos pelo acórdão proferido
em2017, demodoa forçar impróprios efeitos
infringentes a seus embargos de declaração.
Afinal, para alémdenão caber rediscussão

demérito emsededeembargosdedeclaração,
amatéria restou exaurida quando do julga-
mentodoprópriorecursoextraordinário (omi-
nucioso acórdão ultrapassa 200 laudas, com

manifestaçãoexpressadepraticamen-
te todososministroseministras).Além
disso, em tal julgado, coube ao STF
apenas reafirmarposicionamentoque
havia adotado, empreservaçãoda es-
tabilidadede sua jurisprudência (é ver
oREnº240.785/MG, relatoroeminen-
teministroMarcoAurélio, julgado em
outubrode2014).
Tal constatação, per se, escancara

a impropriedadede se cogitar demo-
dulação de efeitos da decisão do STF,
em favor das burras estatais. Ora, ti-
nha aUnião plena consciência da in-
constitucionalidade da cobrança de
PIS/Cofins sobre o valor correspon-
dente ao ICMS, pelo menos, desde
outubro de 2014. Antes disso, desde
2007, cuidoude contingenciar o risco
fiscal de eventual derrota, como se
verifica nas Leis de Diretrizes Orça-
mentárias de 2007 e 2008.
Percebe-se, em verdade, quemes-

mo amanifestação plenária damais
AltaCorte denosso país não foimoti-
vo suficienteparaqueaUnião revisse
seus procedimentos e se abstivesse
da exigência fiscal. Nesses termos, a
mera pretensão de modulação de
efeitosemseu favor representaafron-
ta ao secular princípio jurídico pelo
qual ninguém pode alegar para si a
própria torpeza (nem o auditur pro-
priam turpitudinemallegans). A con-
duta daUnião deve se pautar por de-
terminação constitucional (art. 37),
pelo princípio damoralidade admi-
nistrativa. Sem esse, não há confian-
ça. Sem confiança não há direito.
Semdireito nãohánação.
Assim, noplano extrajurídico, é es-

tupido o impreciso argumento do su-
posto rombonoOrçamento federal, a

justificar amodulaçãopor interesse social, em
detrimento da preservação da juridicidade e
da obediência à lei. Nos tumultuados tempos
emque vivemos, quando a legitimidade dos
Poderesvemsendodiariamentequestionadae
posta àprova, essa éumaoportunidade ímpar
para reafirmar o papel do STF comoguardião
daConstituiçãoe,por isso,esteiodasociedade.
Ao rejeitar os declaratórios fazendários,

estará a Suprema Corte reafirmando a impe-
ratividade de suas decisões. Emuitomais do
que isso, restabelecendo a institucionalidade
ferida pelo pleito de amesquinhamento do já
decidido, e demonstrando o que significa vi-
ver emumEstadodemocrático de direito.

Caminhamos celeremente para atingir
o trágico número de 400mil mortes
nas próximas semanas. E a contagem
continua acelerada, em grande parte,

devido à negligência do governo federal, que,
desdeo iníciodapandemia,minimizouopro-
blema, optando por desprezar e boicotar
qualquer ação nacional de coordenação, em
parceria com estados emunicípios, na im-
plantação demedidas de isolamento que aju-
dassemareduzir apropagaçãodovírus.
Mesmo a decisão de oferecer o indispen-

sável auxílio emergencial ano passado só
veio após muita pressão da sociedade e do
Congresso Nacional, que aprovou o valor de
R$ 600 contra os R$ 200 inicialmente propos-
tos. E, coerente com essa política deliberada,
o governo retardouoquantopôdeoprocesso
de aquisição de vacinas. Bem, agora vai ter
que se explicar naCPI do Senado.
Voltando no tempo, vimos os inúmeros

crimes de corrupçãodesvendados pela Lava-
Jato, que levaram à prisãomuitos condena-
dos, entre grandes empresários, doleiros,
parlamentares e governadores. E a figura pú-
blica demaior relevância política alcançada
foi o ex-presidente Lula, preso em 7 de abril
de 2018, após decisão do SupremoTribunal
Federal (STF), que negou, por 6 votos a 5, re-
curso de sua defesa. Passados três anos, o
mesmo STF anulou as sentenças proferidas
pelo juiz Sérgio Moro e confirmadas ante-
riormente por todas as instâncias superiores,
incluindo o próprio STF. Com isso, Lula vol-
tou ao cenário da disputa eleitoral.
As duas candidaturas mais fortes atual-

mente postas são a do atual presidente e a do

ex-presidente. Ambas têm índices de inten-
ção de voto na casa de 30%. Como se expli-
cam esses percentuais? Pode-se afirmar que
as duas têm algumas características bastante
semelhantes, sendo que uma dasmais rele-
vantes diz respeito à comunicação. Cada um
deles, segundoseuestilo, temconseguidoge-
rar empatia com parcelas significativas da
populaçãobrasileira.
Seus pronunciamentos, feitos em primei-

ra pessoa ou por meio de publicações, são
carregados de uma forte emoção, despertan-
do sentimentos presentes no âmago das pes-
soas, tais como “a indignação ante os pode-
rosos”, “o nacionalismo” ou “a síndrome de
perseguição pela grande mídia“. Apresen-
tam-se como salvadores da pátria, verdadei-
ras figuraspaternasdispostas a acolheremci-
dadãos e cidadãs carentes de proteção. Os
dois usameabusamdessa narrativa!
No caso do atual presidente, há que se des-

tacar um fator adicional, qual seja a capacida-
dede atuar comenormecompetêncianaque-
le que o ex-governador Antônio Britto definiu
comoonovoendereçodapolítica: as redes so-
ciais. E aqui cabe umesclarecimento prelimi-
nar.Muita gente, diante da surpresa provoca-
da pelo crescimento durante a campanha em
2018 e sua posterior vitória, preferiu conten-
tar-se em apontar a utilização de fake news e
robôs como aprincipal causa para o fenôme-
no. É claro que tais expedientes condenáveis
foram e continuam sendo utilizados,mas es-
tão longedeexplicaro sucessoalcançado.
A frase de Chacrinha no título resume tu-

do! Comunicação é o maior desafio para
quemqueira se apresentar como a alternati-

va aos dois nas eleições de 2022. Não é a pro-
dução de peças publicitárias bem acabadas.
Estamos chamando a atenção para algo que
antecede a publicidade propriamente dita: a
narrativa!
Ao olharmos para os nomes que têm se

apresentado no cenário político, é possível
identificarumaevidentedesvantagemperan-
te os dois atualmente favoritos. Fica muito
clara a dificuldade de comunicação com
aquela parcela de 40%da população que, se-
gundo as pesquisas, não desejam votar nem
emBolsonaronememLula.Para superar esse
desafio, ouso apresentar aqui algumaspistas.
De início, entender que política é e sem-

pre foi emoção, polarização, um sentimento
primário que leva as pessoas a se mobiliza-
rem. E comoadventodas redes sociais, tal si-
tuação se fortaleceu enormemente. Insistir
na crítica à polarização em si e no chama-
mento à racionalidade ou ao equilíbrio pode
gerar admiração,masnão empolga.
Outro requisito é se colocar no lugar da

maioria da população demodo a compreen-
der os verdadeiros problemas enfrentados
por ela no dia a dia. As pessoas não estão em
busca de quem explique tecnicamente as
causas, mas apontem as soluções possíveis e
desejadas emuma linguagemde fácil enten-
dimento.
Assim, para que uma candidatura do Polo

Democrático se torne competitiva, é impres-
cindível ser eficaz em combinar as duas con-
dições acima como ponto de partida para
construir umanarrativa radicalizadanadefe-
sa de suas ideias, propostas, crenças e valo-
res. Do contrário, ficará no vácuo.

» SACHACALMON
Advogado


